
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.122.390 - RS (2017/0154188-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : VITOR HENRIQUE PIZARRO SILVEIRA MELEU 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA 
(ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06). AFASTAMENTO PELA DECISÃO 
ORA AGRAVADA. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA 
(162 GRAMAS DE COCAÍNA). DEDICAÇÃO DO RÉU À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. REEXAME DE PROVAS. DESNECESSIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO. 

1. A aplicação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/06 depende do convencimento do Magistrado de que o 
apenado, primário e de bons antecedentes, não se dedique a atividades 
delituosas nem integre organização criminosa. 

2. In casu, o decisório ora agravado está de acordo com a 
jurisprudência deste Tribunal Superior, firmada no sentido de que a 
considerável quantidade das drogas apreendidas pressupõe a dedicação 
à atividade criminosa, revelando-se suficiente para afastar a redutora da 
pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília (DF), 05 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.122.390 - RS (2017/0154188-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : VITOR HENRIQUE PIZARRO SILVEIRA MELEU 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim 

proferida, em que dei provimento ao recurso especial do Ministério Público Estadual 

para afastar a causa de diminuição da pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei 

11.343/2006, por ter concluído, em virtude da grande quantidade de droga apreendida, 

que o réu, ora agravante, dedicava-se à atividade criminosa.

Alega a defesa que "embora tenha sido registrado na r. decisão recorrida 

que haveria apenas revaloração dos fatos a luz da jurisprudência tida como aplicável à 

espécie, não poderia ter havido a modificação do decidido pelas instâncias ordinárias 

sem que fossem revolvidos fatos e provas" (fl. 305).

Requer, assim, a reconsideração da decisão ou a remessa do feito à 

apreciação da Turma a fim de que o presente recurso seja provido. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.122.390 - RS (2017/0154188-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK(Relator): 

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Conforme afirmado no decisório agravado, registra-se que a pretensão 

recursal não encontrou óbice no enunciado da Súmula n. 7 desta Corte, porquanto 

cuidou-se  de revaloração do conjunto fático-probatório dos autos. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Este Superior Tribunal firmou a orientação de que a 
apreensão de grande quantidade de drogas, a depender das 
peculiaridades do caso concreto, é hábil a denotar a dedicação do 
acusado a atividades criminosas e, consequentemente, a impedir a 
aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 
33 da Lei n.

11.343/2006, porque indica maior envolvimento do agente 
com o mundo das drogas.

2. Não obstante a acusada seja tecnicamente primária e 
possuidora de bons antecedentes, as circunstâncias do caso concreto - 
notadamente, a natureza, a diversidade e a elevada quantidade de drogas 
apreendidas (2.146,0 g de cocaína e de 1.590,0 g de crack) - levam a crer 
que a recorrida se dedicava a atividades delituosas, especialmente ao 
narcotráfico, porquanto evidente que não se trata de traficante ocasional.

3. A conclusão pelo afastamento da causa especial de 
diminuição não demanda o revolvimento de matéria fático-probatória, 
procedimento que, de fato, é obstado pela Súmula n. 7 deste Superior 
Tribunal. O caso em análise, diversamente, demanda apenas a 
revaloração de fatos incontroversos que já estão delineados nos autos e 
das provas que já foram devidamente colhidas ao longo de toda a 
instrução probatória, bem como a discussão, meramente jurídica, acerca 
da interpretação a ser dada ao artigo de lei apontado como violado.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 
1442055/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 04/08/2015, DJe 18/08/2015)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. JÚRI. 
CONEXÃO. REEXAME E REVALORAÇÃO DE PROVAS. DISTINÇÃO.
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I - A revaloração da prova ou de dados explicitamente 
admitidos e delineados no decisório recorrido não implica o vedado 
reexame do material de conhecimento (Precedentes).

[...]
Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 

provido (REsp 979.639/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, DJe 1º.9.2008).

Com efeito, consta dos autos que a decisão ora agravada afastou a 

aplicação do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06, em razão da quantidade da droga 

apreendida – 162 gramas de cocaína –, (fl. 202).

Dessa forma, verifica-se que o decisum atacado está de acordo com o 

entendimento desta Corte no sentido de que a quantidade de drogas apreendidas é 

motivação idônea para se concluir que o réu dedicava-se à prática de atividades 

criminosas, vedando a aplicação da causa redutora da pena (art. 33, § 4º).

A propósito, trago à colação os julgados desta Quinta Turma do Superior 

Tribunal de Justiça – STJ, que há anos se posiciona sob o mesmo entendimento:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.  
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. CAUSA ESPECIAL 
DE DIMINUIÇÃO DE PENA (ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06).  NÃO 
APLICAÇÃO. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA 
(10,39 KG DE "MACONHA") . DEDICAÇÃO DO RÉU À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A aplicação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/06 depende do convencimento do Magistrado de que 
o apenado, primário e de bons antecedentes, não se dedique a atividades 
delituosas nem integre organização criminosa.

In casu, o entendimento registrado pela origem está em 
consonância com a jurisprudência deste Tribunal Superior, firmada no 
sentido de que a considerável quantidade das drogas apreendidas, 
pressupõe a dedicação à atividade criminosa, revelando-se suficiente  a 
não aplicação da redutora  prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06.

[...]
Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 330.858/MS, de 

minha relatoria, QUINTA TURMA, DJe 05/09/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. QUANTIDADE DA  DROGA VALORADA NA  
TERCEIRA  FASE DA DOSIMETRIA PARA AFASTAR A MINORANTE  
DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. REGIME INICIAL MAIS 
GRAVOSO. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Esta Corte vem decidindo que a expressiva quantidade 
de droga apreendida, aliada a outras circunstâncias próprias do caso 
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concreto, ora pode impedir a incidência do art. 33, §4º, da Lei 11.343/06, - 
caso em que estará evidenciada a dedicação à atividade criminosa -, ora 
como fator que, embora não impeça a aplicação da causa de diminuição, 
será tomada como parâmetro para definir o quantum da redução da pena. 

II - Na espécie, a quantidade e natureza das drogas foram  
valoradas para afastar a minorante do art. 33, § 4º,  da Lei n. 11.343/2006. 
Sendo desfavorável, portanto, a referida circunstância  (art. 42 da Lei nº 
11.343/2006), revela-se correta a fixação de regime inicial mais gravoso 
para início de cumprimento da reprimenda (precedentes).

Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1644417/SP, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 29/03/2017).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. 
PRETENDIDA APLICAÇÃO. REQUISITOS. NÃO PREENCHIMENTO. 
INDEFERIMENTO DA MINORANTE JUSTIFICADO.

1. Para a incidência do redutor previsto no § 4º do art. 33 da 
Lei 11.343/06, é necessário o preenchimento dos requisitos legais: a) o 
agente seja primário; b) com bons antecedentes; c) não se dedique às 
atividades delituosas; e d) não integre organização criminosa.

2. No caso, mostra-se inviável a aplicação da referida 
causa especial de diminuição, haja vista ter sido destacado pelo Tribunal 
a quo o envolvimento dos pacientes com a prática de atividades ilícitas, 
demonstrado especialmente pela expressiva quantidade de entorpecente 
apreendido - 403 invólucros plásticos contendo "maconha" e um tijolo da 
mesma substância, totalizando peso líquido de 1.157,5 gramas.

[...]
2. Agravo regimental improvido (AgRg no HC 275.627/SP, 

Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 02/02/2016).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL 
DECIDIDO MONOCRATICAMENTE. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA.

[...]
TRÁFICO DE DROGAS. QUANTIDADE E NATUREZA 

DO ENTORPECENTE APREENDIDO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADE 
CRIMINOSA. RECONHECIMENTO, NA ESPÉCIE. CARÁTER 
HEDIONDO DO DELITO PRIVILEGIADO. PREJUDICIALIDADE. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. A quantidade e a natureza do entorpecente apreendido 
constituem elementos que denotam a dedicação do réu a atividades 
criminosas, podendo obstar a aplicação do § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/06.

2. Delimitado pelo Tribunal de origem que o acusado foi 
flagrado transportando 17kg de maconha, o reconhecimento da sua 
dedicação a atividades criminosas não enseja o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos.

[...]
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4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
REsp 1445238/MS, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, DJe 
13/10/2015).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0154188-7 AREsp 1.122.390 / 

RS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00121400231190  00296128020178217000  0056679897  01090310520148210001  
01619623220178217000  02982667220168217000  1090310520148210001  
121400231190  1619623220178217000  296128020178217000  2982667220168217000  
70070880729  70072654973  70073978470

EM MESA JULGADO: 05/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : VITOR HENRIQUE PIZARRO SILVEIRA MELEU 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VITOR HENRIQUE PIZARRO SILVEIRA MELEU 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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